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TÍTULO I 

DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º - O Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) do Serviço Social da Indústria – 

Departamento Regional do Rio Grande do Norte – SESI DR/RN constitui-se de uma ferramenta 

estratégica de gestão de pessoas, dotadas de normas e políticas próprias e bem definidas, 

baseadas na natureza do negócio, cultura organizacional, filosofia de gestão, processos internos, 

tecnologias e mercado. 

 

Art. 2º - Fundamentado em metodologias atualizadas, este Plano promove o alinhamento 

do perfil funcional frente às estratégias da Entidade, estabelecendo uma política de recursos 

humanos voltada para o reconhecimento e valorização do capital intelectual, de forma a 

potencializar desempenhos e resultados, bem como assegurar a atração e retenção dos talentos 

profissionais.  

 

Art. 3º - A implantação deste instrumento incentiva a construção de uma nova cultura e 

relação de trabalho, fundamentada no estímulo ao desenvolvimento de competências técnicas, 

comportamentais e organizacionais, vitais para o desenvolvimento mútuo de pessoas e 

Entidade, as quais devem ser avaliadas periodicamente, tendo em vista a necessidade de 

adequação às frequentes mudanças dos cenários internos e externos. 

 

Art. 4º - A compatibilidade da estrutura de cargos e salários, bem como a eficácia da 

aplicação das normas e políticas definidas neste Plano estão condicionadas a um trabalho 

contínuo de mapeamento de estrutura, processos e práticas de remuneração, permitindo a 

modernização do instrumento e à continuidade do incentivo à adoção de uma filosofia de gestão 

voltada ao desenvolvimento de pessoas e melhoria dos resultados organizacionais. 

 

 

 



 
 

 5 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS E RESULTADOS 

 

Art. 5º - O Plano de Cargos, Carreiras e Salários objetiva, essencialmente, dotar o Serviço 

Social da Indústria – Departamento Regional do Rio Grande do Norte – SESI DR/RN de um 

instrumento eficaz de gerenciamento estratégico de pessoas, buscando manter de forma 

contínua o aprimoramento e comprometimento da equipe de profissionais, de forma a 

potencializar os resultados organizacionais.  

 

Art. 6º - Fundamentado em conceitos e metodologias científicas atualizadas, o 

instrumento possui caráter orientador e disciplinador, valorizando a transparência dos 

conceitos, critérios e procedimentos, objetivando facilitar a gestão e o processo decisório.  

 

Art. 7º - Entre os resultados mais significativos advindos da implantação deste Plano, 

ressaltam-se os seguintes: 

a) Definição de uma política de gestão de pessoas com foco em atração e retenção de 

talentos profissionais; 

b) Formatação de equipes, adequadas à estrutura e estratégias organizacionais; 

c) Perfis de cargos com foco em competências; 

d) Estabelecimento de uma estrutura de cargos e salários, baseada no nível de 

complexidade e responsabilidade de atribuições; 

e) Definição de estrutura salarial competitiva; 

f) Estímulo à avaliação de desempenho funcional baseado em competências; e 

g) Estímulo à política de educação continuada, potencializando o desenvolvimento 

profissional aplicado, maximizando resultados organizacionais. 

 

Art. 8º - O PCCS do SESI DR/RN possui características de longevidade e flexibilidade, 

permitindo o acompanhamento e avaliação de normas, políticas, cargos e salários, de forma a 

garantir a aplicabilidade do instrumento. 
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CAPÍTULO III 

DA METODOLOGIA 

 

Art. 9º - A elaboração deste Plano prevê a adoção de métodos e técnicas diferenciadas, 

apropriadas à exigência das ações executadas, as quais obedecem as etapas e fases previstas em 

uma metodologia personalizada.  

Art. 10 - As etapas e fases que compõem este Plano caracterizam-se em: 

a) Levantamento Preliminar - constituída pelas fases de análise e avaliação, permite o 

entendimento do cenário interno e externo da Entidade, bem como o conhecimento da cultura e 

clima organizacional, práticas e políticas de recursos humanos existentes. A execução desta 

etapa envolve a análise de documentos institucionais, estudos técnicos aplicados, a elaboração 

de instrumentos a serem utilizados durante o desenvolvimento do Plano. 

 

b) Análise Interna - constituída pelas fases de levantamento de cargos existentes, formatação 

das equipes, bem como da definição do perfil profissional do quadro funcional, onde a análise do 

capital humano passa a integrar o processo metodológico, aumentando a complexidade e 

exigindo a participação efetiva dos gestores, comissões técnicas designadas e colaboradores. A 

execução desta etapa envolve a realização de reuniões, workshops, dinâmicas de grupo e 

aplicação de instrumentos técnicos. 

 

c) Equilíbrio Funcional - constituída pelas fases de avaliação de cargos e de definição da 

estrutura funcional. A metodologia utilizada nesta etapa desenvolve-se através do processo de 

avaliação pelo sistema de pontos, mediante a aplicação do Manual de Avaliação, o qual está 

caracterizado por 09 (nove) fatores, sendo eles: grau de instrução; conhecimentos 

básicos/experiência; complexidade das atribuições; fadiga mental e visual; responsabilidade por 

erros; responsabilidade por supervisão de pessoas; responsabilidade por 

informações/numerários/patrimônio; responsabilidade por contatos; e ambiente/riscos. A 

tabulação dos resultados obtidos permite a hierarquização dos cargos (Ranking), tendo em vista 

a determinação da importância relativa de cada cargo da estrutura funcional. A execução desta 

etapa envolve a realização de reuniões, exigindo a participação efetiva dos gestores e/ou 

comissões técnicas designadas. 
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d) Análise Externa - constituída pela fase de análise salarial comparativa, realizada através de 

Pesquisa de Remuneração e Benefícios customizada. Esta etapa consiste no processo de 

preparação, aplicação, tabulação e proposição da estrutura salarial, de forma a permitir o 

equilíbrio interno e externo da estrutura de cargos e salários da Entidade. A execução desta 

etapa envolve a realização de reuniões, estudos aplicados, elaboração de instrumentos técnicos 

e a realização de cálculos estatísticos.  

 

e) Produto Final - constituída pela fase final do Projeto, consiste no processo de consolidação 

das informações e dados obtidos nas etapas anteriores. A execução desta etapa envolve a 

elaboração das normas e políticas de gestão de pessoas, bem como a definição da estrutura de 

cargos e salários da Entidade. 

 

CAPÍTULO IV 

DA TERMINOLOGIA 

 

Art. 11 - Com a finalidade de uniformizar o entendimento do PCCS do SESI DR/RN, 

adotamos as terminologias e respectivos conceitos, as quais estão relacionadas abaixo, 

observando-se o critério de ordem alfabética: 

 

I – ATIVIDADES COMPARTILHADAS: Conjunto de atividades exercidas por ocupantes de 

cargo efetivo, função ou cargo de confiança, pertencentes à área meio do Sistema FIERN, cujos 

custos operacionais são rateados entre as Entidades, conforme dispositivos previstos em normas 

internas. 

 

II - AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO: Instrumento de mensuração de competências 

técnicas, comportamentais e organizacionais que identificam pontos fortes e pontos de 

melhorias do profissional avaliado. A Avaliação de Desempenho se constitui, ainda, como um 

dos requisitos de progressão e/ou promoção. 

 

III - CARGO: Unidade básica da estrutura organizacional, com denominação específica, 

resultante do agrupamento de tarefas de mesma natureza e complexidade, atribuídas ao 

profissional. 
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IV - CARGOS DE CONFIANÇA: Conjunto de cargos com atribuições e responsabilidades 

específicas, cujo provimento é baseado em critérios de confiança, sendo de livre nomeação e 

exoneração pelo Superintendente Regional do SESI DR/RN. 

 

V - CARGOS EFETIVOS: Conjunto de cargos com atribuições e responsabilidades 

específicas, cujo provimento advém de processo seletivo. 

 

VI - CARREIRA: É a representação da evolução funcional do profissional na estrutura de 

cargos e salários da Entidade. 

 

VII - CESSÃO DE PESSOAL: É o deslocamento do profissional do SESI DR/RN para outra 

Entidade do Sistema FIERN sem a cessão do vínculo empregatício, desde que observado os 

preceitos legais pré-estabelecidos.  

 

VIII – CLASSE: É a unidade padrão decorrente da subdivisão da estrutura salarial do 

Quadro de Pessoal do SESI DR/RN, de acordo com o nível de responsabilidade e complexidade 

das atribuições exercidas.  

  

IX - COMISSÃO DE IMPLANTAÇÃO E GESTÃO: Comissão designada pelo Superintendente 

Regional, aprovado pelo Presidente do Conselho Regional do SESI DR/RN, formada por 

integrantes do seu quadro de pessoal e/ou das Entidades do Sistema FIERN (FIERN – SENAI – 

IEL), na qual deverá fazer parte, obrigatoriamente, um representante da área de recursos 

humanos e jurídica, cujas atribuições estão determinadas neste Plano. 

 

X – ENQUADRAMENTO: Ato pelo qual o profissional, ocupante de cargo efetivo do SESI 

DR/RN, após o preenchimento de todos os requisitos estabelecidos neste Instrumento, é 

enquadrado em um cargo, classe e faixa salarial constante no presente Plano de Cargos, 

Carreiras e Salários. 

 

XI – FAIXA SALARIAL: É a subdivisão da classe, indicando numa escala crescente, o 

posicionamento profissional do ocupante de um cargo efetivo, representando a faixa salarial 

percebida. 
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XII - FUNÇÕES DE CONFIANÇA: Conjunto de funções com atribuições e responsabilidades 

específicas, cujo provimento é baseado em critérios de confiança, sendo de livre nomeação e 

exoneração pelo Superintendente Regional do SESI DR/RN, aprovado pelo Presidente do 

Conselho Regional, desde que o ocupante seja detentor de cargo efetivo nas Entidades 

vinculadas ao Sistema FIERN. 

 

XIII – HABILITAÇÃO LEGAL: Corresponde ao cumprimento das exigências legais de 

profissões regulamentadas, caracterizadas pelo registro do diploma e adimplência junto ao 

órgão profissional competente. 

 

XIV – MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL: É o deslocamento do profissional na estrutura 

salarial, podendo ser realizada mediante progressão ou promoção, observando os critérios 

estabelecidos neste Plano.   

 

XV – PADRÃO: É a unidade padrão decorrente da subdivisão da estrutura salarial dos 

cargos de Professor, Professor de Educação Física e Professor de Música, observados indicadores 

pré-definidos. 

 

XVI – PLANO DE CARGOS, CARREIRA E SALÁRIOS: Conjunto de normas e procedimentos 

que regulam a vida funcional do profissional da Entidade. 

 

XVII - PROGRESSÃO: É a passagem horizontal do profissional da faixa salarial em que se 

encontra para, preferencialmente, a imediatamente posterior, dentro de uma mesma classe. 

 

XVIII - PROMOÇÃO: É o deslocamento do profissional do cargo em que se encontra para 

outro de mesma classe ou classe superior.   

 

XIX - QUADRO DE PESSOAL: Conjunto de Cargos Efetivos, bem como de Cargos e Funções 

de Confiança, que compõem a força do trabalho necessária ao desempenho das atividades da 

Entidade.  

 

XX – QUADRO DE LOTAÇÃO – é a definição do tipo e número de cargos e funções 

necessários ao funcionamento ideal de cada setor ou departamento, formando o todo de uma 

organização. 
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XXI – QUADRO SUPLEMENTAR: Conjunto de cargos efetivos constituídos pelos 

profissionais não optantes pela inclusão no presente Plano de Cargos, Carreiras e Salários, bem 

como pelos profissionais não enquadrados nos dispositivos deste Plano. 

 

XXII – REENQUADRAMENTO: Ato de recolocar o profissional em outro cargo da estrutura 

da Entidade, de mesma classe ou não, desde que não haja alteração do grau de instrução entre o 

cargo ocupado e o cargo a ocupar, observando-se as normas legais e internas. 

 

TÍTULO II 

DA POLÍTICA DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS 

 

CAPÍTULO I 

DO QUADRO DE PESSOAL 

 

Art. 12 - O quadro de pessoal do Serviço Social da Indústria – SESI DR/RN constitui-se de 

uma estrutura de cargos efetivos, de funções e cargos de confiança, os quais compõem a força 

de trabalho necessária para o desenvolvimento das atividades e o cumprimento da missão 

institucional.  

 

I - Quadro de Cargos Efetivos - compreende o conjunto de cargos, vinculados às 

categorias profissionais diferenciadas pela natureza do trabalho e/ou grau de complexidade, 

cujo provimento advém de processo seletivo, em conformidade com normas legais e internas 

pré-estabelecidas.  

  

II - Quadro de Funções de Confiança - compreende o conjunto de funções de confiança, 

de livre nomeação e exoneração pelo Superintendente Regional, ratificado pelo Diretor Regional 

do SESI DR/RN, desde que o ocupante seja detentor de cargo efetivo. As funções de confiança 

serão definidas e regulamentadas através de norma interna do SESI DR/RN, com aprovação do 

Superintendente Regional, ratificado pelo Diretor Regional do SESI DR/RN, nos moldes previstos 

em seu Regulamento.  

 

III - Quadro de Cargos de Confiança - compreende o conjunto de cargos, de livre 

nomeação e exoneração pelo Superintendente Regional, ratificado pelo Diretor Regional do SESI 
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DR/RN, que estão relacionadas ao desenvolvimento de atividades de Direção, Assessoramento, 

Gerência, Coordenação ou Supervisão, classificados segundo o grau de responsabilidade e 

complexidade. Os cargos de confiança serão definidos e regulamentados através de norma 

interna do SESI DR/RN, com aprovação do Superintendente Regional, ratificado pelo Diretor 

Regional do SESI DR/RN, nos moldes previstos em seu Regulamento.  

 

CAPÍTULO II 

DO INGRESSO 

 

Art. 13 - O ingresso do profissional no cargo efetivo do Serviço Social da Indústria – 

Departamento Regional do Rio Grande do Norte – SESI DR/RN dar-se-á através de processo 

seletivo, observando-se o cumprimento de normas e procedimentos internos e legais, mediante 

atendimento aos requisitos de ingresso estabelecidos no descritivo do cargo, definido no Anexo 

VII. 

 

Art. 14 - O ingresso dar-se-á, preferencialmente, na faixa salarial inicial do respectivo 

cargo, conforme determinado na Tabela de Vencimentos definida no Anexo IV, salvo por motivo 

de força maior e determinação expressa e justificada pelo Superintendente Regional e aprovada 

pelo Diretor Regional do SESI DR/RN.  

 

Art. 15 - O ingresso do profissional no cargo de Professor, Professor de Educação Física 

ou Professor de Música, deverá ser realizado na faixa inicial do padrão atribuído, observando-se 

o cumprimento de pelo menos 02 (dois) dos critérios de acesso especial, definidos no Anexo V, 

salvo justificativa e autorização do Superintendente Regional, aprovada pelo Diretor Regional do 

SESI DR/RN. 

 

Art. 16 - O ingresso do profissional no cargo de Professor, Professor de Educação Física 

ou Professor de Música poderá ser realizado em faixa acima da inicial, devendo a necessidade 

ser justificada pelo gestor da Unidade Operacional e pelo Superintendente Regional, aprovada 

pelo Diretor Regional do SESI DR/RN. 

 

Art. 17 - O profissional, ocupante de cargo de Professor, Professor de Educação Física ou 

Professor de Música, poderá ser contratado para exercício de jornada inferior a 40 (quarenta) 
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horas semanais, tendo sua remuneração baseada em quantidade de horas semanais, mediante 

atendimento aos requisitos de ingresso estabelecidos no descritivo do cargo, definido no Anexo 

VII. 

 

Art. 18 - O profissional, ocupante de cargo de Professor, Professor de Educação Física ou 

Professor de Música, poderá ser contratado por hora/aula, mediante atendimento aos requisitos 

de ingresso estabelecidos no descritivo do cargo, definido no Anexo VII, observando-se o valor 

de hora/aula previamente estabelecido para esta modalidade de contratação. 

 

Art. 19 - Os demais ocupantes de cargo efetivo ficam sujeitos, preferencialmente, a uma 

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, podendo ser contratado para exercício de 

jornada inferior quando da existência de dispositivos legais previstos para profissões 

regulamentadas, mediante atendimento aos requisitos de ingresso estabelecidos no descritivo 

do cargo, definido no Anexo VII. Outros casos legalmente determinados ou ainda por interesse 

da Entidade devem observar a proporcionalidade do salário. 

 

Art. 20 - A permanência do profissional recém-admitido na Entidade terá um prazo 

máximo de experiência de 90 (noventa) dias, conforme os dispositivos previstos na Consolidação 

das Leis do Trabalho – CLT.  

 

CAPÍTULO III 

DO ENQUADRAMENTO 

 

Art. 21 - O enquadramento dos profissionais no Plano de Cargos, Carreira e Salários, 

constitui-se direito pessoal dos profissionais lotados no Quadro de Cargos Efetivos do Serviço 

Social da Indústria – Departamento Regional do Rio Grande do Norte – SESI DR/RN. 

 

Art. 22 - O enquadramento dos atuais ocupantes de Cargo Efetivo observará as seguintes 

etapas:  

 

I – Enquadramento no Cargo – realizado, exclusivamente, com base no cargo ocupado, 

conforme o estabelecido na Tabela de Correlação de Cargos constante do Anexo II. 
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II - Enquadramento na Classe – Após o enquadramento no cargo, o profissional será 

posicionado na classe inicial da carreira a que pertença o cargo.  Não obstante, o profissional 

poderá ser enquadrado na classe final da carreira, desde que atenda a, no mínimo, 03 (três) dos 

seguintes critérios abaixo: 

a) possuir grau de instrução superior ao que é exigido no perfil do cargo; 

b) ter mais de 10 (dez) anos de serviços prestados ao SESI/RN ou às Entidades do 

Sistema FIERN, não sendo contado o tempo de serviço prestado a qualquer outra 

Entidade pública ou privada; 

c) não estar cedido a qualquer outra Entidade pública ou privada, exceto às Entidades 

do Sistema FIERN, no momento do enquadramento; 

d) ser detentor de função ou cargo de confiança; e 

e) coordenar projetos ou equipes no exercício de sua função. 

 

III - Enquadramento na Faixa Salarial – Após o posicionamento na classe, o profissional 

será enquadrado na faixa salarial da carreira da classe que pertença, constante da Tabela de 

Vencimentos, definida no Anexo IV, desde que o valor do enquadramento seja igual ou 

imediatamente superior ao salário atualmente percebido. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PÓS-ENQUADRAMENTO 

 

SEÇÃO I 

ATRIBUIÇÕES NÃO COMPATÍVEIS COM A DENOMINAÇÃO DO CARGO 

 

Art. 23 - O profissional ocupante de cargo efetivo, cujas atribuições definidas no 

descritivo do novo cargo, constante do Anexo VII, não corresponder às principais atividades 

atualmente desenvolvidas, por motivo de disfunção, poderá requerer junto à Comissão de 

Implantação e Gestão do PCCS, o devido reenquadramento do cargo, compatibilizando-o com as 

atribuições desenvolvidas na Entidade, o qual poderá ser deferido mediante atendimento dos 

seguintes critérios: 

a) possuir os requisitos de ingresso estabelecidos para o cargo requerido; 

b) obter parecer da Comissão de Implantação e Gestão do PCCS; 



 
 

 14 

c) obter o deferimento pelo Superintendente Regional, aprovado pelo Diretor 

Regional; 

d) Existir disponibilidade ou necessidade para o cargo; 

e) Não contrariar a legislação existente, estabelecida pelos órgãos superiores. 

 

SEÇÃO II 

SALÁRIO BASE SUPERIOR AO VALOR FINAL DA NOVA TABELA 

 

Art. 24 - O profissional ocupante de cargo efetivo, cujo salário base seja superior à faixa 

salarial final da nova tabela definida para o cargo e classe a que esteja posicionado no 

enquadramento, não será enquadrado no novo Plano, devendo ser inserido em Quadro 

Suplementar.   

 

SEÇÃO III 

CARGOS EM EXTINÇÃO 

 

Art. 25 - O profissional ocupante de cargo efetivo que, mediante opção formal, não for 

enquadrado neste Plano, ficará em Quadro Suplementar em extinção, mantendo-se no cargo e 

remuneração atual. 

 

CAPÍTULO V 

DA MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL 

 

Art. 26 - A movimentação do profissional na estrutura de cargos e salários do Serviço 

Social da Indústria – Departamento Regional do Rio Grande do Norte – SESI DR/RN será realizada 

através de progressão ou promoção, mediante critérios pré-estabelecidos.  

 

SEÇÃO I 

DA PROGRESSÃO 

 

Art. 27 – Progressão é a passagem horizontal do profissional da faixa salarial em que se 

encontra para, preferencialmente a imediatamente posterior, dentro de uma mesma classe.  A 

progressão poderá ocorrer da seguinte forma: 
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I - Mérito – de caráter bianual, preferencialmente limitada a uma faixa salarial, dentro da 

mesma classe, mediante aprovação em Avaliação de Desempenho, cujas regras estão 

estabelecidas neste Plano. 

 

II - Antiguidade – poderá ser concedida, a cada 05 (cinco) anos, para a faixa salarial 

imediatamente posterior a que se encontrar, contado a partir da data de enquadramento neste 

Plano, desde que observado a inexistência de progressão ou promoção no mesmo período. 

 

Art. 28 - As mudanças de faixas salariais decorrentes de progressão por mérito ou 

antiguidade somente poderão ser efetivadas mediante: 

a) Intervalo mínimo de 24 (vinte e quatro) meses após o enquadramento do profissional 

neste Plano; 

b) Prova formal da participação do profissional no processo de Avaliação de 

Desempenho anual; 

c) Efetivo exercício, observando-se os impedimentos para a progressão; 

d) Previsão orçamentária e viabilidade financeira da Entidade; e 

e) Proposição da Comissão de Implantação e Gestão do PCCS, seguido de aprovação final 

do Superintendente Regional, ratificado pelo Diretor Regional do SESI DR/RN. 

 

Art. 29 - Não será considerado como de efetivo exercício no cargo, para efeito de 

progressão funcional, o tempo relativo a: 

a) Falta injustificada; 

b) Licença para tratamentos de interesses particulares; 

c) Punição disciplinar; 

d) Cessão para outro órgão, que não o do Sistema Indústria; 

e) Afastamento por auxílio doença e aposentadoria por invalidez; 

f) Outras situações de suspensão de Contrato de Trabalho previstas em Lei. 

  

SEÇÃO II 

DA PROMOÇÃO 

 

Art. 30 - Promoção é a mudança do profissional para uma classe superior a que se 

encontra, com enquadramento preferencialmente na faixa inicial do respectivo cargo a ser 
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ocupado, observando-se os requisitos de ingresso estabelecidos no descritivo do cargo, 

constante do Anexo VII. 

 

Art. 31 - A mudança de classe decorrente de promoção somente poderá ser efetivada 

mediante: 

a) Aprovação em processo seletivo, quando da mudança incorrer em mudança de cargo; 

b) Existência de necessidade ou interesse do SESI DR/RN; 

c)  Intervalo mínimo de 24 (vinte e quatro) meses após o enquadramento do profissional 

neste Plano; 

d) Prova formal da participação do profissional no processo de Avaliação de 

Desempenho anual; 

e) Efetivo exercício, observando-se os impedimentos para a promoção; 

f) Previsão orçamentária e viabilidade financeira da Entidade; r 

g) Proposição da Comissão de Implantação e Gestão do PCCS, seguido de aprovação final 

do Superintendente Regional, ratificado pelo Diretor Regional do SESI DR/RN. 

  

Art. 32 - Não será considerado como de efetivo exercício no cargo, para efeito de 

promoção funcional, o tempo relativo a: 

a) Falta injustificada; 

b) Licença médica e/ou por interesses particulares; 

c) Punição disciplinar; 

d) Cessão para outro órgão, que não o do Sistema Indústria; 

e) Afastamento por auxílio doença e aposentadoria por invalidez; e 

f) Outras situações de suspensão de Contrato de Trabalho previstas em Lei. 

 

CAPÍTULO VI 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

Art. 33 - A Avaliação de Desempenho do Serviço Social da Indústria – Departamento 

Regional do Rio Grande do Norte – SESI DR/RN deve possibilitar ao ocupante de cargo efetivo, a 

movimentação nas faixas salariais da classe a que pertença, em decorrência de méritos 

comprovados pelo exercício de suas atribuições, observando-se as regras de progressão 

previstas neste Plano.  
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 Art. 34 - A Avaliação de Desempenho é individualizada e aplicada aos ocupantes de cargo 

efetivo, a cada período mínimo de 12 (doze) meses, devendo ser preenchida pelo avaliado e seu 

superior imediato, observando as seguintes competências: 

 

I - TÉCNICA – conhecimentos essenciais para o desempenho do cargo. Estas 

competências são normalmente adquiridas em sua formação ou experiência adquirida. 

 

II – COMPORTAMENTAL – Habilidades e atitudes que geram comportamentos esperados 

pela equipe e organização. Estas competências são normalmente intrínsecas ao indivíduo e 

podem ser mensuradas através de testes ou observadas no cotidiano do trabalho.   

 

III - ORGANIZACIONAL - Atitudes que são essenciais para o negócio. Estas competências 

por sua natureza estão baseadas na missão, visão, princípios, valores e políticas da empresa. 

 

Art. 35 - O instrumento de Avaliação de Desempenho é caracterizado pelo sistema de 

pontos, obedecendo à seguinte pontuação: 1 – 50 pontos, 2 – 70 pontos, 3 – 90 pontos e 4 – 100 

pontos, cuja pontuação final determina o resultado do somatório dos pontos obtidos nas 03 

(três) competências avaliadas. 

 

Art. 36 - A pontuação final de cada avaliador é multiplicada a um peso determinado, 

equilibrando o resultado geral, ficando assim estabelecido: 

 

AVALIADOR SIGLA PESO 

Superior Imediato Su 70 

Auto-Avaliação Aa 30 

 

 

Art. 37 - A tabulação do resultado geral do processo de avaliação de desempenho anual 

dar-se-á através da seguinte fórmula: 

 

RG =  (PfSu x 70) + (PfAa x 30)/100 
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Art. 38 - A progressão por mérito ocorrerá, obtendo a média aritmética ao final de cada 

02 (duas) avaliações de desempenho anual (AD1 + AD2 / 2), desde que o profissional obtenha 

pontuação final igual ou superior a 1.315 (mil, trezentos e quinze) pontos.  

 

Art. 39 - O instrumento de Avaliação de Desempenho é parte integrante desde Plano, 

conforme consta do Anexo VI. 

 

Art. 40 - O instrumento de Avaliação de Desempenho poderá ser substituído por outro, a 

qualquer tempo, mediante Resolução do Conselho Regional do SESI DR/RN, cujas regras e 

procedimentos devem ser divulgados pela área de Recursos Humanos, de forma a mensurar, 

preferencialmente, as competências técnicas, comportamentais e organizacionais do 

profissional avaliado. 

 

 Art. 41 - O profissional ocupante de função de confiança ou cargo de confiança que for 

detentor de cargo efetivo não participará de processo de Avaliação de Desempenho relacionado 

ao cargo de origem. 

 

CAPÍTULO VII 

DA GESTÃO DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS 

 

SEÇÃO I 

DAS COMPETÊNCIAS 

 

Art. 42 – Compete ao Superintendente Regional: 

a) propor à Diretoria Regional do SESI DR/RN o Plano de Cargos, Carreiras e Salários e o 

Quadro de Pessoal; 

b) propor à Diretoria Regional do SESI DR/RN o Quadro de Lotação e as políticas de 

gestão de cargos, carreiras e remuneração; 

c) autorizar, com anuência do Diretor Regional do SESI DR/RN a realização de admissão, 

promoção, progressão e cessão de pessoal do quadro de cargos efetivos, mediante 

atendimento dos requisitos pré-estabelecidos neste Plano. 

 

Art. 43 – Compete aos responsáveis por Unidades Administrativas e Operacionais: 
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a) contribuir para a atualização dos descritivos de cargos da equipe; 

b) manter a equipe devidamente informada sobre os dispositivos deste Plano; e 

c) coordenar e/ou realizar a avaliação de desempenho anual da equipe, através do 

Instrumento previsto neste Plano ou outro devidamente regulamentado. 

 

Art. 44 – Compete à Comissão de Implantação e Gestão do PCCS: 

a) propor o enquadramento dos profissionais no presente Plano de Cargos, Carreiras e 

Salários, conforme normas pré-estabelecidas; 

b) propor critérios de desempate ou indicar prioridades, quando a previsão orçamentária 

ou a viabilidade financeira da Entidade não permitir a progressão total de 

profissionais aprovados; 

c) acompanhar o processo de Avaliação de Desempenho; 

d) informar ao setor competente a relação dos profissionais progredidos, baseando-se 

nos critérios pré-estabelecidos neste Plano; 

e) analisar os pedidos de reconsideração de resultados, quando houver; e 

f) contribuir para a ampla divulgação e manutenção deste Plano. 

 

TÍTULO III 

DA ESTRUTURA DE CARGOS E SALÁRIOS 

 

CAPÍTULO I 

DA ESTRUTURA DE CARGOS 

 

Art. 45 - A estrutura de cargos do Serviço Social da Indústria – Departamento Regional do 

Rio Grande do Norte – SESI DR/RN é constituída pelos cargos efetivos, funções e cargos de 

confiança, a qual reflete a demanda de força de trabalho, em cargos, necessária à execução das 

atividades e ao cumprimento da missão institucional. 

 

Art. 46 - A estrutura de cargos, para fins de adequação à estrutura salarial, está 

classificada de acordo com a pontuação obtida através da metodologia de avaliação de cargos, 

pelo sistema de pontos, de forma a determinar a hierarquia dos cargos ou “ranking”, em 
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conformidade com o grau de complexidade e responsabilidade das atribuições, vinculadas à 

análise e mensuração dos fatores pré-definidos.  

 

Art. 47 - A hierarquia ou “ranking” pré-estabelece o grau de relevância do cargo na 

estrutura funcional, alinhando-os aos objetivos e estratégias organizacionais, de forma a 

promover o alto desempenho e a funcionalidade dos processos e rotinas administrativas, 

atuando, ainda, como propulsor da carreira profissional, uma vez que dimensiona o caminho de 

crescimento interno na Entidade. A estrutura de cargos devidamente hierarquizada está 

constituída pelo quadro de cargos efetivos do Serviço Social da Indústria – Departamento 

Regional do Rio Grande do Norte – SESI DR/RN.  

 

Art. 48 - A estrutura hierarquizada dos cargos efetivos define a importância relativa de 

cada cargo, promovendo o equilíbrio interno da Entidade, facilitando o processo de atração e 

retenção de profissionais, cujo alinhamento com a estrutura salarial forma a base para o 

equilíbrio externo, de forma a manter a competitividade da política salarial frente ao mercado. 

 

Art. 49 - Finalizado o processo de classificação e hierarquização do quadro de pessoal do 

Serviço Social da Indústria – Departamento Regional do Rio Grande do Norte – SESI DR/RN inicia-

se a composição da estrutura salarial, definida através das respectivas Tabelas de Vencimentos. 

 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA SALARIAL 

 

Art. 50 - A estrutura salarial do quadro de cargos efetivos do Serviço Social da Indústria – 

Departamento Regional do Rio Grande do Norte – SESI DR/RN foi elaborada mediante análise 

comparativa junto ao mercado local, junto às empresas de mesmo ramo de atividade, tomando-

se por base a análise da média salarial, do piso e teto praticados. 

 

SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇÃO SALARIAL 

 

Art. 51 - A remuneração do quadro de cargos efetivos será composta dos seguintes 

elementos: 
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a) salário base; 

b) vantagens pessoais, quando couber; 

c) gratificação por exercício de função ou cargo de confiança, quando couber; e 

d) benefícios diretos ou indiretos, devidamente instituídos pela Entidade. 

 

SEÇÃO II 

DAS TABELAS SALARIAIS 

 

Art. 52 - A Tabela de Vencimentos dos Cargos Efetivos do Serviço Social da Indústria – 

Departamento Regional do Rio Grande do Norte – SESI DR/RN é formada por 12 (doze) classes e 

15 (quinze) faixas salariais que definem o posicionamento salarial do profissional durante sua 

carreira funcional dentro da Entidade. 

 

Art. 53 - As classes são formadas por números indicando escalonamento ascendente e as 

faixas salariais compõem os valores dos salários bases, expressos em moeda corrente vigente no 

País, e que constituem um conjunto de valores limitados por valores mínimos e máximos, 

subentendidos como piso e teto, possuindo um percentual de 4% (quatro por cento) entre as 

respectivas faixas salariais.   

 

Art. 54 - A Tabela de Vencimento dos cargos efetivos será alterada, em decorrência de 

reajustes por ocasião da data-base da categoria ou por força de acordo coletivo, podendo ainda 

ser alterada mediante autorização do Diretor Regional do SESI DR/RN. 

 

Art. 55 – A faixa inicial da classe 1 será reajustada de acordo com o piso da categoria 

determinado em Acordo Coletivo. As demais classes da Tabela Salarial terão seu piso inicial 

reajustado em conformidade com o índice estabelecido em Acordo Coletivo. 

 

Art. 56 - O posicionamento dos salários individuais bem como o seu crescimento ao longo 

da faixa salarial é decorrente da evolução na carreira profissional e do desempenho/potencial do 

ocupante.  

 

Art. 57 - A Tabela Salarial dos cargos efetivos será alterada, em decorrência de reajustes 

por ocasião da data-base da categoria ou por força de acordo coletivo, podendo ainda ser 

alterada mediante autorização do Conselho Regional do SESI DR/RN. 
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Art. 58 - As estruturas salariais das Funções e Cargos de Confiança serão definidas e 

regulamentadas através de norma interna do SESI DR/RN, com aprovação do Diretor Regional do 

SESI DR/RN, nos moldes previstos em seu Regulamento.  

 

Art. 59 - O profissional ocupante de Cargo Efetivo que for nomeado para o exercício de 

Cargo de Confiança receberá, a título de gratificação e a critério da empresa, a uma das 

seguintes formas: 

a)  ao valor estabelecido para o respectivo cargo nomeado; 

b) no caso do salário base for maior que o valor do cargo comissionado, poderá o 

empregado optar pelo percentual de 20% (vinte por cento) do valor estabelecido para 

o respectivo cargo nomeado, acrescido ao seu salário base, não incorporado ao 

mesmo; 

 

Art. 60 - Excepcionalmente, o profissional ocupante de cargo efetivo que for nomeado 

para Cargos Comissionados de gestão, o valor da gratificação não deve ser inferior à 40% 

(quarenta por cento) do valor do salário base. 

 

 Art. 61 - O profissional ocupante de função de confiança ou cargo de confiança que for 

detentor de cargo efetivo retornará, quando de sua exoneração, à faixa salarial original, devendo 

ser progredido na respectiva classe e faixa, observada a periodicidade de progressão por mérito 

a que teria direito caso permanecesse no cargo efetivo.  

  

SEÇÃO III 

DA GRATIFICAÇÃO ESPECIAL 

  

 Art. 62 – O empregado contratado até 10/11/2017, que vier a ser destituído do cargo de 

confiança ou função gratificada, desde esta não tenha sido motivada por falta grave cometida, 

terá acrescidas ao salário de seu cargo efetivo, a título de merecimento, percentual da comissão 

ou gratificação, tituladas como gratificação especial. 

Parágrafo Primeiro – Para se obter a incorporação/acréscimo deverá ser obedecido as seguintes 

condições: 

I. Ter completado 05 (cinco) anos de exercício de cargo/função gratificada, quando fará jus 

a 40 % (quarenta por cento) da comissão ou gratificação. 
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II. A partir do 6º ano de exercício em cargo/função gratificada, o empregado fará jus a mais 

3% (três por cento) por cada ano de comissionamento ou gratificação por exercício da 

função de confiança, até completar 100% (cem por cento) do valor da comissão ou 

gratificação. 

III. A apuração do percentual de acréscimo/incorporação salarial será feita a partir da média 

ponderada das remunerações dos cargos ou funções exercidas nos últimos 05 (cinco) 

anos, ou seja, as últimas 60 (sessenta) remunerações do cargo/função gratificada 

exercidos devidamente atualizados pelo mesmo índice utilizado pela justiça do trabalho, 

respeitando os limites de percentual e de tempo estabelecidos nos itens anteriores. 

Parágrafo segundo – Caberá a Gerência de Recursos Humanos o controle e cumprimento das 

regras impostas neste artigo, independentemente de requerimento da parte interessada.  

 

Art. 63 – A contagem do tempo de exercício no cargo de confiança ou função gratificada 

será procedida de forma contínua. 

Parágrafo único: Serão considerados como tempo continuado de exercício no cargo de confiança 

ou função gratificada os intervalos ou interrupções inferiores a 90 (noventa) dias. 

 

Art. 64 – Entende-se por Comissão, a diferença entre o salário efetivo e os vencimentos 

dos cargos de confiança/função gratificada exercidos. 

 

Art. 65 – O empregado beneficiado com a gratificação especial que vier a ser nomeado 

para o novo comissionamento ou exercício de função gratificada subordinar-se-á à seguinte 

disciplina: 

a) Se a Comissão ou Gratificação superar o valor da gratificação especial, poderá o 

empregado optar pela remuneração que lhe convier; 

b) Caso contrário, permanecerá recebendo apenas o “quantum” da aludida gratificação 

especial; 

Parágrafo primeiro – na hipótese descrita na alínea “a” deste artigo, ocorrendo o 

descomissionamento ou dispensa do exercício da função gratificada, desde que esta não tenha 

sido motivada por falta grave cometida, será acrescida à gratificação especial já incorporada pelo 

interessado tantas parcelas de 3% (três por cento) do valor da comissão ou gratificação, quantos 

forem os anos de cada novo comissionamento ou exercício de função gratificada, a ser 

computado de forma “pro rata” até completar 100% (cem por cento) do valor da maior comissão 

ou gratificação percebida. 

Parágrafo segundo –  Caberá a Gerencia de Recursos Humanos o controle e cumprimento 

das regras impostas neste artigo, independentemente de requerimento da parte interessada. 
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Art. 66 - Os profissionais que estiverem licenciados ou à disposição remunerada de outros 

órgãos que não façam parte do Sistema FIERN não farão jus à gratificação especial. 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

 

Art. 67 - O profissional que não tiver interesse em aderir ao presente Plano, deverá, 

mediante opção formal, solicitar sua inclusão no Quadro Suplementar, em extinção, 

observando-se o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da aprovação, homologação 

e divulgação interna deste Instrumento. 

 

Art. 68 – O SESI DR/RN poderá estabelecer o quantitativo de profissionais para 

composição de cada cargo previsto no quadro de pessoal, mediante a definição do quadro de 

lotação de acordo com as necessidades de cada unidade ou setor, observando os dispositivos 

legais previstos em normas internas. 

 

Art. 69 - Em caso de limitação orçamentária e/ou financeira para aplicação de 

progressões salariais por mérito, o SESI DR/RN poderá estabelecer previamente o percentual 

máximo de colaboradores para progressão, adotando, por ordem de importância, os seguintes 

critérios: 

a) Maior pontuação obtida no somatório das 02 (duas) últimas Avaliações de 

Desempenho; 

b) Maior pontuação na competência técnica, obtida na última Avaliação de 

Desempenho anual; e 

c) Tempo de serviço no SESI DR/RN. 

 

Art. 70 - O profissional que for enquadrado em salário-base menor do que o previsto em 

dispositivos legais para profissões regulamentadas poderá perceber a complementação do valor, 

a título de vantagem pessoal ou complementação de salário, mediante a emissão de pareceres 

técnico e jurídico, com a respectiva autorização formal do Superintendente Regional, ratificado 

pelo Diretor Regional do SESI DR/RN.  
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Art. 71 - Com a finalidade de corrigir eventuais distorções funcionais existentes, o 

enquadramento de profissionais em cargos diferentes do estabelecido na tabela de Correlação 

de Cargos do novo Plano, poderá ocorrer mediante análise e parecer técnico da Comissão de 

Implantação e Gestão do PCCS e parecer jurídico, com a respectiva autorização do 

Superintendente Regional e aprovação do Diretor Regional do SESI DR/RN. 

 

 Art. 72 - O profissional que se sinta prejudicado com a implantação deste Plano poderá 

recorrer oficialmente à Comissão de Implantação e Gestão do PCCS, apresentando os 

argumentos para os dispositivos em discordância, observando-se o prazo de 30 (trinta) dias 

desta, cuja Comissão terá igual prazo para emitir parecer técnico, contado da data da entrada do 

recurso. 

 

Art. 73 - O profissional que for inserido no Quadro Suplementar ficará regido pelo PCCS 

da época de sua respectiva Contratação. 

 

Art. 74 - Os casos excepcionais ou não expressamente previstos neste Plano de Cargos, 

Carreiras e Salários serão dirimidos pelo Superintendente Regional, aprovado pelo Presidente do 

Conselho Regional, ouvida a Comissão de Implantação e Gestão do PCCS. 

 

Art. 75 – O profissional cujo vínculo empregatício decorre de contrato por tempo 

determinado, não fará jus aos dispositivos deste Plano. 

 

Art. 76 – O ocupante do cargo de Trainee, excepcionalmente, ao final do Programa, 

poderá ser efetivado, automaticamente, em outro cargo constante da estrutura de cargos do 

Serviço Social da Indústria – Departamento Regional do Rio Grande do Norte – SESI DR/RN, caso 

haja vagas no seu quadro de pessoal e disponibilidade orçamentária e financeira, observados os 

dispositivos de legais de enquadramento que regem a matéria.  

 

Art. 77 – Excepcionalmente, o cargo de Trainee terá o salário base estabelecido por 

Resolução, com aprovação do Presidente da FIERN, nos moldes previstos em seu Estatuto.  

 

Art. 78 - O Conselho Regional do SESI DR/RN deliberará os atos administrativos 

necessários à implantação deste Plano de Cargos, Carreiras e Salários. 
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Art. 79 - O direito de incorporação de percentual de cargo comissionado ou função 

gratificada, disposto nos artigos 62 e seguintes deste PCCS será assegurado apenas aos 

empregados contratados até a data de 10/11/2017. Após esta data, o empregado o empregado 

que vier a ser contratado não fará jus a qualquer incorporação decorrente do exercício de cargo 

ou função gratificada, nos termos do Art. 468 §§ 1º e 2º da CLT, com redação dada pela Lei nº 

13.467/2017. 
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ANEXOS 

ANEXO I 

Plano de Cargos, Carreiras e Salários 

Serviço Social da Indústria – SESI DR/RN 

 

QUADRO DE PESSOAL 
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ANEXO II 

Plano de Cargos, Carreiras e Salários 

Serviço Social da Indústria – SESI DR/RN 

 

TABELA DE CORRELAÇÃO DE CARGOS 
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ANEXO III 

Plano de Cargos, Carreiras e Salários 

Serviço Social da Indústria – SESI DR/RN 
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ESTRUTURA DE CARGOS EFETIVOS 

 

ANEXO IV 

Plano de Cargos, Carreiras e Salários 

Serviço Social da Indústria – SESI DR/RN 

 



 
 

 31 

TABELA DE VENCIMENTOS DE CARGOS EFETIVOS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

Plano de Cargos, Carreiras e Salários 

Serviço Social da Indústria – SESI DR/RN 
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TABELA DE ACESSO ESPECIAL 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

Plano de Cargos, Carreiras e Salários 

Serviço Social da Indústria – SESI DR/RN 
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ANEXO VII 

Plano de Cargos, Carreiras e Salários 

Serviço Social da Indústria – SESI DR/RN 

 

PERFIS DE CARGOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 


